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APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  –
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  –  COBRANÇA  INDEVIDA  –
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  NA  FORMA  DOBRADA  –
AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ  -  PREVALÊNCIA  DA  FORMA
SIMPLES  –  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  -
DISCUSSÃO RESTRITA À MAJORAÇÃO DO QUANTUM –
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO  CONCRETO  –
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA - DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

“A  jurisprudência  das  Turmas  que  compõem  a  Segunda
Seção do STJ é firme no sentido de que a repetição em
dobro do indébito, prevista no art.  42, parágrafo único, do
CDC, pressupõe tanto a existência de pagamento indevido
quanto a má-fé do credor.”1

Uma vez comprovadas a conduta ilícita (cobrança de serviço
não  contratado  e  cobrança  de  serviço  contratado  em
duplicidade)  e  o  nexo  causal  entre  essa  e  o  dano  moral
sofrido  pela  Autora,  o  dever  de  indenizar  é  inafastável,
inexistindo, por seu turno, rigidez para a fixação do quantum
indenizatório,  que  deve  observar  os  postulados  da
proporcionalidade  e  da  razoabilidade  a  fim  de  reparar  o
prejuízo,  porém,  evitando  o  enriquecimento  ilícito  do
ofendido. 

1AgRg  no  AREsp  357.187/RJ,  Rel.Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  10/09/2013,
DJe02/10/2013.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível  interposta por Natália Rodrigues de
Melo  buscando a  reforma da  sentença  (fls.  76/78)  prolatada pelo  Juízo  de
Direito  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Remígio  nos  autos  da  Ação  de
Indenização por danos morais c/c repetição de indébito ajuizada pela Apelante
em face da TIM Celular S/A.

   
Ao prolatar  a  sentença  vergastada,  o  magistrado  a quo  julgou

procedente em parte o pleito exordial, para:

a)  “condenar  o  promovido  a  restituir  de  forma simples  o  valor
efetivamente pago, concernente às cobranças indicadas na inicial, quais sejam
TIM  CONTROLE  e  WHATSAPP  CONTROLE  300,  a  ser  calculado  em
liquidação de sentença, com juros de 1% ao mês a partir da citação, bem como
correção  monetária  pelo  INPC,  a  contar  da  data  em  que  foram  pagas
indevidamente;

b)  “condenar  o  promovido,  a  título  de  indenização  por  danos
morais, o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), com juros de 1% ao mês a
partir da citação, bem como correção monetária pelo INPC a contar da data
desta decisão. 

Condenou,  ainda,  a  parte  promovida  ao  pagamento  de  custas
processuais e honorários advocatícios, arbitrados em 15% (quinze por cento)
sobre o valor da condenação, ex vi art. 85, §2º, CPC. 

Nas razões do seu Apelo, fls. 82/84, a Autora ataca apenas dois
pontos da sentença e requer: a) a repetição do indébito por valor igual ao dobro
do que pagou em excesso; b) a majoração da indenização por danos morais de
R$ 1.000,00, fixados pelo Juízo primevo, para R$ 5.000,00.

Não apresentadas contrarrazões recursais, fl. 102.

No  parecer  de  fls.  106/107,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou pelo regular processamento do feito sem manifestação meritória.

Os  autos  foram  remetidos  ao  Centro  Judicial  de  Solução  de
Conflitos de Segundo Grau deste Tribunal, contudo, a tentativa não resultou em
conciliação.

VOTO

2
Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti



Apelação Cível nº 0000148-91.2015.815.0551

A Autora ajuizou a presente ação alegando que, embora tenha
contratado o plano TIM CONTROLE, no valor de R$ 29,90 (vinte e nove reais e
noventa centavos), foi surpreendida com a cobrança no seu cartão de crédito
(faturas de janeiro e fevereiro de 2015) de valor referente ao plano controle
Whatsapp  (não  contratado),  além  da  cobrança  duplicada  do  plano  TIM
CONTROLE (inicialmente contratado). 

Na exordial, segue narrando que foram infrutíferas as tentativas
de acordo extrajudicial amigável, sendo necessária a adoção da via judicial,
pela qual requereu a repetição de indébito em dobro dos valores indevidamente
pagos  durante  a  ausência  da  prestação  de  serviço  e  a  condenação  do
promovido ao pagamento de uma indenização por danos morais no valor de R$
10.000,00 (dez mil reais), fl. 05.

Na sentença vergastada, o magistrado  a quo  julgou os pedidos
procedentes  em parte  para  que  os  valores  indevidamente  cobrados  sejam
restituídos na forma simples e fixou indenização por danos morais no valor de
R$ 1.000,00 (hum mil reais), com juros de 1% ao mês a partir da citação, bem
como correção monetária pelo INPC a contar da data da prolação da sentença.

A apelante postula a repetição de indébito na forma dobrada, pois
entende presentes os requisitos exigidos pelo art. 42 do CDC, além de pugnar
pela majoração da indenização para R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Nesse  passo,  a  discussão  aqui  travada  restringe-se  à  matéria
impugnada pela autora, acima descrita.

Cumpre registrar que a controvérsia objeto da lide remete a uma
relação de consumo, atraindo,  assim,  a  aplicação do Código de Defesa do
Consumidor.

Nos casos de violação aos direitos do consumidor,  atenta  aos
postulados da proporcionalidade e da razoabilidade, compreendo que o valor
da indenização por dano moral não pode ser irrisório a ponto de não reparar o
dano causado pelo ofensor, mas também não deve ser fonte de enriquecimento
ilícito para quem o sofreu. 

Resta comprovada a cobrança indevida, sendo tal ponto imutável
ante a ausência de recurso da parte promovida, que, inclusive, já depositou o
valor da condenação, fl. 93. 

Do  documento  à  fl.09/10  se  vê  que  a  cobrança  indevida,  nos
meses  de janeiro  e  fevereiro  de  2015,  alcançou o  montante  de  R$  119,60
(cento e dezenove reais e sessenta centavos), não havendo notícia nos autos
de que persistiu ou foi realizada de outro meio constrangedor à consumidora. 
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Verifico que, apesar de existentes cobranças indevidas das quais
decorre  o  dano  moral,  não  há  nos  autos,  por  outro  lado,  elementos  que
permitam a majoração da indenização pleiteada nesta Apelação Cível. 

Isso porquê, o baixo valor da cobrança, a sua descontinuidade
após  dois  meses  e  a  ausência  de  outro  tipo  de  exposição,  ameaça  ou
constrangimento  ao  consumidor,  denota  que  o  valor  arbitrado  pelo  juiz  de
origem atende aos objetivos de reparação do dano, além de prevenir e punir a
conduta ofensiva. 

Com  efeito,  agiu  com  acerto  o  magistrado  sentenciante  ao
reconhecer  a  cobrança  indevida  e  determinar  a  devolução  das  quantias
adimplidas  pela  Autora,  valendo  registrar  também,  nesse  aspecto,  que,  ao
contrário  do  que  aduz  a  apelante  em suas  razões  recursais,  encontram-se
ausentes os requisitos exigidos pelo art. 42 do CDC para a restituição dobrada.

Confira-se o teor do texto legal:

CDC.  Art.  42.  Na  cobrança  de  débitos,  o  consumidor
inadimplente  não  será  exposto  a  ridículo,  nem  será
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida
tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro
do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária
e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

De acordo com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal
de Justiça, a devolução em dobro prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC,
é cabível quando restar cabalmente demonstrado o efetivo pagamento, a má-fé
e a cobrança indevida, sendo certo que a falha no serviço prestado pelo réu
não se enquadra, ao meu ver, no conceito de má-fé.

Nesse sentido:

"A  aplicação  do  art.  42,  parágrafo  único,  do  Código  de
Defesa  do  Consumidor  somente  é  justificável  quando
ficarem configuradas tanto a cobrança indevida quanto a má-
fé do credor fornecedor do serviço. Precedentes do STJ"2 

PROCESSUAL  CIVIL,  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
INOVAÇÃO RECURSAL.
DESCABIMENTO.  PRESCRIÇÃO.  PRETENSÃO  DE
RESSARCIMENTO DE COBRANÇA INDEVIDA. SERVIÇO
TELEFÔNICO.  PRAZO  DECENAL.  REPETIÇÃO
DOBRADA.

2 AgRg no REsp 1.200.821/RJ,  Relator  Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,  TERCEIRA TURMA,  julgado em
10/2/2015, DJe 13/2/2015
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VERIFICAÇÃO  DE  DOLO,  CULPA OU  MÁ-FÉ.  SÚMULA
7/STJ.[...]
4.  O  engano,  para  o  fim  de  justificar  a  repetição  em
dobro  do  indébito,  é  assim  considerado  quando  não
decorre de dolo ou culpa na conduta do prestador de
serviço. Na hipótese, não é possível aferir a inexistência dos
mencionados aspectos sem novo exame dos fatos e provas
constantes do autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.3

“A  jurisprudência  das  Turmas  que  compõem  a  Segunda
Seção do STJ é firme no sentido de que a repetição em
dobro do indébito, prevista no art.  42, parágrafo único,  do
CDC, pressupõe tanto a existência de pagamento indevido
quanto a má-fé do credor.”4

Noutras palavras, em que pese ser devida a repetição do indébito,
porque efetivamente cobrados pelo réu e pagos pelo consumidor os valores
acima citados, não merece guarida a pretensão recursal no sentido de que a
condenação ao pagamento das quantias descritas na inicial seja determinada
na forma dobrada, de modo que permanece hígida a sentença quanto à
repetição do indébito simples.

Assim,  considero,  diante  das  peculiaridades  do  caso  concreto,
que o montante de R$ 1.000,00 (hum mil reais) é suficiente e razoável para
reparar o prejuízo extrapatrimonial causado, mantida também a determinação
de repetição do indébito na forma simples.

Face ao exposto, nego provimento ao Apelo.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o  Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

3 STJ, AgRg no REsp 1516814/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 
25/08/2015.
4AgRg  no  AREsp  357.187/RJ,  Rel.Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  10/09/2013,
DJe02/10/2013.
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